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SAfo Paulo nA£o deve ser incluAdo em cadastro deinadimplA2ncia da
UniA£o

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Dias Toffoli, concedeu tutela provisoria de urgéncia
ao Estado de S&o Paulo paraimpedir ou suspender ainscric¢ao estadual no Sistema Integrado de
Administracdo Financeirado Governo Federa (Siafi) e demais cadastros correlatos.

DivulgaA8A£0

Eclusano rio Tieté em Bariri (SP)
Divulgacéo

A decisdo foi tomada nos autos de uma agdo civel originaria, ajuizada contraa Uni&o e o Departamento
Nacional de Infraestrutura de Transportes, em decorréncia de convénio firmado entre o Dnit ea
Secretaria Estadual de Logistica e Transportes para obras de implantacéo do atracadouro de espera da
eclusade Bariri sobreorio Tieté.

Para deferir a medida de urgéncia, o presidente levou em consideracéo ajurisprudéncia da Corte, diante
daiminente possibilidade de encerramento do prazo para a celebracéo de contratos e convénios

semel hantes, que poderia colocar em risco a continuidade de politicas publicas dependentes de verbas
federais.

Outro argumento apresentado pelo go

verno de S&o Paulo e considerado na decisdo foi o risco de bloqueio de transferéncias voluntarias,
recebimento de valores oriundos de convénios ja vigentes e impossi bilidade de realizacdo de operacdes
de crédito junto a Unido.

Dificil reparacao

Segundo Dias Toffoli, ainclusdo do estado nos cadastros restritivos de créditos da Uni&o e o impacto
por ela gerado caracterizam situacéo de perigo de dano, o que torna recomendével a concessdo datutela
de urgéncia até que o relator da ACO, ministro Gilmar Mendes, reanalise a questéo.

A decisdo foi tomada com fundamento no artigo 13, inciso VIII, do Regimento Interno do Supremo
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Tribunal Federal (RISTF), que autoriza a concessado de medidas urgentes durante o plant&o vigente nas
férias dos ministros.

Na agdo, o Estado de S50 Paulo argumentou ter sido surpreendido com a recusa de renovagao do prazo
de vigéncia do convénio, com a ndo apreciagéo da prestacdo de contas apresentada e com a ordem de
devolucéo dos valores recebidos.

Alegou ter sido ameagado de ter seu nome inscrito no cadastro de inadimpléncia sem a observancia da
imprescindivel tomada de contas, o que violaria os principios do devido processo legal, do contraditorio
e daampla defesa, nostermosda Lei 11.578/2007, que trata das transferéncias obrigatorias de verbas aos
entes da federacéo.

Sobre este ponto, o ministro Dias Toffoli observou ajurisprudénciado STF de que ainscri¢éo do ente
federativo no cadastro de inadimplentes sem a garantia do contraditorio e da ampla defesaviola o
postulado constitucional do devido processo legal. Com informagdes da assessoria de imprensa do STF.

ACO 3412

Autores, RedaA8A£o ConJur

Page 2
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 16/07/2020



